
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081013 - PE 
(2025/0408128-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FELIPE ROMERO FERNANDES SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO SANTOS JÚNIOR - PE017108

IVAN DE OLIVEIRA BARROS JUNIOR - PE023747
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  POR
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  211  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  do

Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula 182/STJ,
ante a falta de impugnação específica à Súmula  7/STJ e Súmula
211/STJ.

2.  O  agravante  alegou  que  foram  impugnados  os
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,  colacionando  o
respectivo trecho das razões do agravo em recurso especial  no
qual a questão teria sido tratada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência

de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada,
no caso, quanto à aplicação da Súmula 7/STJ e da Súmula 211/STJ,
impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação a todos os fundamentos da

decisão agravada, no caso, quanto à aplicação da Súmula 7/STJ e
da  Súmula  211/STJ,  caracteriza  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FELIPE  ROMERO
FERNANDES SANTOS contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial pelo óbice da Súmula 182/STJ, ante a ausência
de impugnação específica à Súmula 7/STJ e Súmula 211/STJ.

Nas razões do presente agravo interno, o agravante – condenado
como incurso no artigo 157, §2°, incisos I e II do Código Penal à pena de 5
(cinco) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-
multa – afirma que foram impugnados os fundamentos da decisão agravada
e  reitera  o  pedido  de  reconhecimento  da  nulidade  do  reconhecimento
pessoal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo (fls. 832/836):

VOTO

Em que pesem os argumentos da parte agravante, o recurso não
merece provimento.

A  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos,  uma vez que o agravante não trouxe elementos suficientes
para infirmar as razões de decidir nela expostas.

Nos  termos  do  que  relatado  na  decisão  recorrida,  o  recurso
especial  não  pôde  ser  acolhido  em  razão  de  óbices  processuais
intransponíveis,  especificamente a  incidência  das Súmulas n.  7  e  211 do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  bem  como,  nesta  via  de  regimental,  pela
incidência  da  Súmula  n.  182/STJ,  ante  a  deficiência  na  impugnação  dos
fundamentos da decisão atacada.

O  agravante  falhou  em  demonstrar  que  o  Agravo  em  Recurso
Especial atacou de forma específica e suficiente todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial na origem, bem como não logrou
êxito em desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada. 

Nos termos do  art. 932, III, do CPC/15 e do arts. 253, parágrafo
único,  I,  do  RISTJ,  incumbe,  ao  recorrente,  demonstrar  o  equívoco  da
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne,
de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, sendo insuficientes alegações genéricas ou a insistência no mérito
da controvérsia.

No  caso  em  tela,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
observa-se ausência de impugnação aos fundamentos da decisão recorrida, o
agravante, apenas, argumenta violação ao  art. 226 do Código de Processo
Penal, e colaciona precedentes que reputou aplicáveis ao caso.

Diante desse cenário, verifica-se que não houve ataque específico e
completo  aos  fundamentos  adotados  na  decisão  agravada,  o  que  atrai  a
incidência da Súmula n.  182/STJ, impondo o não conhecimento do Agravo
em  Recurso  Especial  e,  por  consequência,  a  manutenção  da  decisão
agravada, por ausência de pressuposto formal indispensável à abertura da
instância especial. 

Assim,  correta  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182 deste
Superior Tribunal, que assim dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EFETIVA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
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QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  SUSTENTAÇÃO  ORAL.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO.

1. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão
que  inadmitiu  o  recurso  especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  nos
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da
Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Mostra-se insuficiente "sustentar genericamente que a matéria
seria  apenas  jurídica,  sem  explicitar,  à  luz  da  tese  recursal  trazida  no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas"  (AgRg no AREsp n.  1.677.886/MS,  relatora Ministra Laurita  Vaz,
Sexta Turma, DJe de 3/6/2020).

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.962.587/SP,
relator  Ministro  Olindo  Menezes  (desembargador  Convocado  do  Trf  1ª
Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRETENSÃO  DE  SOBRESTAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  QUE  NÃO  ATACOU,  ESPECIFICAMENTE,
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.  APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  N.
182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos
os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  do  verbete  n.  182  da
Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.995.675/MS,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
18/3/2022.)

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque  específico  a  todos  os
fundamentos  suficientes  da  decisão  agravada,  incide,  por  simetria,  o
enunciado  da  Súmula  182  do  STJ,  em  razão  da  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, o que leva ao não conhecimento do recurso especial,
tal como decidido na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0408128-0 AREsp 3.081.013 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117923520118170480  00150159320118170480  0401400900028620111  
117923520118170480  150159320118170480  
15015932011817048000117923520118170480  401400900028620111

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE ROMERO FERNANDES SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO SANTOS JÚNIOR  - PE017108

 IVAN DE OLIVEIRA BARROS JUNIOR  - PE023747
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU : LUCIANO JOSE DE LIMA 
CORRÉU : LUCAS CLAUDINO TABOSA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE ROMERO FERNANDES SANTOS 
ADVOGADOS : GILBERTO SANTOS JÚNIOR  - PE017108

 IVAN DE OLIVEIRA BARROS JUNIOR  - PE023747
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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